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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da presente Consulta, levando em consideração a flexibilização trazida pela Resolução
n. TC-158/2020, a qual deu nova redação aos arts. 103 e 104 do Regimento Interno desta Corte Contas,
diante da relevância jurídica e da repercussão da matéria no âmbito da Administração Pública Municipal.

 2. Responder  a  presente  Consulta, com fundamento  no art.  106,  do Regimento Interno,  nos
seguintes termos:

2.1. Consoante  o disposto no artigo 96,  inciso VIII  da Lei  Federal  n.  8.213/1991,  com
redação dada pela Lei Federal n. 13.846, de 18 de junho de 2019, é vedada a desaverbação de
tempo de serviço ou de contribuição em regime próprio de previdência social quando o
tempo averbado  tiver  gerado  a  concessão  de  vantagens  remuneratórias  e  funcionais  ao
servidor público em atividade e/ou após a edição do ato de aposentadoria no qual tenha sido
inativado o servidor, mesmo no caso em que haja tempo excedente, considerando o caráter
contributivo  e  solidário  do  sistema  de  previdência  dos  servidores  públicos,  conforme
disposto no art. 40, caput, da Constituição Federal.

2.2. É direito do servidor em atividade, desde que não tenha havido repercussões financeiras
e  funcionais  relacionadas  ao  período,  desaverbar  tempo  de  serviço  ou  de  contribuição,
tratando-se de ato volitivo do titular do direito.

3. Dar ciência desta Decisão, bem como do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, e do
Relatório  DAP/COAPII/DIV3  n.  5990/2020,  à  Consulente,  Sra.  Solange  Aparecida  Bitencourt
Schlichting,  Prefeita  do  Município  de  Salete,  e à  Coordenadoria  de  Jurisprudência  deste  Tribunal
(COJUR). 
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